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RESUMO

A Economia Solidária é uma formade produção, distribuição e consumo de bens e serviços, surge como alternativa humanista para muitas pessoas excluídas do mercado de trabalho formal e do modelo de desenvolvimento capitalista, onde o lucro está em plano superior ao desenvolvimento humano, ao seu bem estar e subsistência digna e sustentável. Na Economia Solidária, o ser humano está no mais alto patamar, e o desenvolvimento coletivo é princípio fundamental. Em crescente expansão pelo Brasil, ganhou força nos anos 2000 com a criação de órgãos responsáveis pelo suporte diversificado para empreendimentos e entidades de fomento. No estado da Paraíba, a Incubadora de Empreendimentos Solidários – INCUBES –, da Universidade Federal da Paraíba, vem realizando um processo de incubação a grupos de produção emergentes, principalmente na região da Zona da Mata, com o objetivo de proporcionar uma melhoria na qualidade de vida de pessoas que buscam dignidade através do fruto justo do seu trabalho. Os esforços são empregados em um objetivo comum: consolidação de empreendimentos econômicos solidários através da conscientização político cidadã da autogestão, e para sua efetivação pressupõe a participação ativa de todos os/as trabalhadores/as envolvidos/as.
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INTRODUÇÃO

A história da Economia Solidária está interlaçada com as lutas da classe trabalhadora, especialmente com os movimentos cooperativistas e autogestionários. Pode-se dizer que a Economia Solidária tem a sua origem em meados da primeira metade do século XIX, período em que o  capitalismo industrial iniciava o seu período de expansão sob a forma industrial. As relações de trabalho assalariado tornaram-se predominantes, e os trabalhadores, sem terem como produzir autonomamente seus meios de vida, inseriram-se nas relações de exploração e opressão próprias desse modo de produção. Surgiram, a partir daí, organização de resistência, dentre elas as cooperativas e as associações de todos os tipos, que se tornaram uma alternativa democrática. Para Paul Singer, as cooperativas, juntamente com os sindicatos e o sufrágio universal, são exemplos de “implantes socialistas”, conquistas dos trabalhadores no interior desse modo de produção. Apesar de inferiorizados perante a concorrência realizada pela indústria capitalista e do modo de relação trabalhista assalariado, o movimento cooperativista manteve-se presente durante todo o desenvolvimento desse modo de produção. No dia 21 de dezembro de 1844, trabalhadores tecelões da cidade de Rochdale, na Inglaterra, prejudicados pelo modelo industrial capitalista, fundaram a primeira cooperativa de consumo da história, com recursos próprios. A partir daí, foram elaborados os “Princípios Básicos do Cooperativismo”, que abordava, sobretudo, a autogestão, a administração e participação por parte de todos os membros, e somente pelos mesmos. Esses princípios iniciais, posteriormente, foram adotados por demais cooperativas fundadas ao redor do mundo, no mesmo ritmo em que apareceram outras formas de produção, distribuição e consumo alternativas e solidárias. Apesar das mudanças sofridas com o passar do tempo, os princípios do cooperativismo pleno mantêm a sua característica principal, onde a integração de um novo membro é voluntária e livre, a gestão é democrática e executada pelos próprios cooperados, os membros possuem participação econômica, autonomia, educação de formação e interesse pela comunidade onde estão inseridos.
Princípios da Economia Solidária

A Economia Solidária compartilha alguns princípios históricos do cooperativismo, contempla em si valores éticos, morais e humanos. Estão presentes os princípios da autogestão, procurando romper com as formas de hierarquia na produção, primando por novas relações sociais, democráticas e coletivistas, valorizando o indivíduo e o coletivo como detentores de saberes e qualificações singulares e importantes para o crescimento do grupo, independentemente do que é produzido, bem como recupera os princípios da solidariedade, do desenvolvimento sustentável, da igualdade, dentre outros.
“Apesar dessa diversidade de origem e de dinâmica cultural, são pontos de convergência:

1. A valorização social do trabalho humano,

2. A satisfação plena das necessidades de todos como eixo da criatividade tecnológica e da atividade econômica,

3. O reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa economia fundada na solidariedade,

4. A busca de uma relação de intercâmbio respeitoso com a natureza e

5. Os valores da cooperação e da solidariedade.

A Economia Solidária constitui o fundamento de uma globalização humanizadora, de um desenvolvimento sustentável, socialmente justo e voltado para a satisfação racional das necessidades de cada um e de todos os cidadãos da Terra seguindo um caminho intergeracional de desenvolvimento sustentável na qualidade de sua vida.” (Carta de Princípios da Economia Solidária – Site do FBES)
A Economia Solidária no Brasil

No Brasil, a diversidade da economia solidária abriga desde grupos informais de costura ou artesanato até grandes fábricas recuperadas, passando também por cooperativas urbanas de serviços, cooperativas de agricultura familiar em assentamentos da reforma agrária, organizações de finanças solidárias, ou redes e cadeias produtivas (mel, algodão, metalurgia etc.), entre outros (SINGER, P.; SOUZA, R., 2000).

O movimento da Economia Solidária ganhou força no Brasil, sobretudo, nos anos 2000, mais precisamente no início do governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, quando foi criada a Secretaria Nacional de Economia Solidária - Senaes, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Tal acontecimento marca o reconhecimento da importância da Economia Solidária na construção de uma sociedade brasileira mais justa e solidária, como alternativas à exclusão e precarização do trabalho geradas pela crise estrutura do capitalismo que se intensificou nos anos 1980-90. Como missão, a Senaes tem por objetivo fomentar a criação de empreendimentos econômicos solidários, divulgar o movimento e seus princípios, e oferecer suportes diversificados para empreendimentos e entidades de fomento e apoio. No mesmo ano, pouco tempo após a criação da Senaes, foi constituído o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) que, junto com a Senaes, promove suporte diversificado para os empreendimentos e entidades de Economia Solidária.
Desde então, o número de empreendimentos solidários ao redor do país sofreu considerável expansão, juntamente com o seu apoio por parte de entidades envolvidas, que vão de Igrejas, sindicatos, ONG’s, Universidades, órgãos públicos, movimentos sociais etc. As formas de empreendimentos são variadas, de pequenos grupos de artesanato a grandes fábricas cooperativas, recuperadas pelos trabalhadores e trabalhadoras. No cenário paraibano, sobretudo na região da Grande João Pessoa, a Universidade Federal da Paraíba vem atuando no campo da Economia Solidária, através a Incubadora de Empreendimentos Solidários, a Incubes, que vem buscando construir uma metodologia de apoio e fortalecimento dos grupos associativos na sua busca pela emancipação social.
INCUBES – ORIGEM E ATUAÇÃO

Inicialmente denominada de INCOAP, a Incubadora de Empreendimentos Solidários – Incubes - foi formada no dia 11 de setembro de 2001, a partir de um GT de estudos sobre as relações do trabalho, ficando subordinada à Coordenadoria de Programas e Assuntos Comunitários - COPAC, órgão da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários – PRAC/UFPB, como um programa de extensão universitária. A Incubadora possui diversas ações de acompanhamento e incubação na Zona da Mata paraibana, em áreas de produção variadas, como, por exemplo, a piscicultura, a criação de pequenos animais, artesanato, confecção, panificação, reciclagem de resíduos sólidos, serviços, crédito e finanças solidárias com financiamento PRONINC/FINEP/SENAES/MTE.
Em suas ações no processo de incubação, são realizadas diversas atividades, de formação, assessoria técnica e acompanhamento dos empreendimentos econômicos solidários, até que os mesmos alcancem níveis de sustentabilidade e viabilidade econômica, autonomia e segurança para iniciar a fase de desincubação, favorecendo a emancipação econômica, social, política e cultural dos sujeitos envolvidos. Dadas a fragilidade e vulnerabilidade dos sujeitos envolvidos, o trabalho de incubação abrange igualmente ações de resgate da auto-estima, fortalecimento familiar, organização dos grupos comunitários, ampliação da organização e conscientização política e cidadã, enquanto condições para a autonomia e emancipação social e coletiva. As ações da Incubes envolvem ainda o olhar para o território em que estão inseridos os empreendimentos econômicos solidários. Neste campo, busca-se desenvolver ações de animação territorial, com a construção de redes de empreendimentos, articulação de políticas públicas que promova o desenvolvimento local sustentável e estímulo à implantação de processos de finanças solidárias, como moedas sociais, bancos comunitários e fundos rotativos.  
Contudo a Incubes através do acompanhamento sistemático dos empreendimentos solidários articula teoria e pratica tendo como um dos pilares a educação popular, baseada principalmente no método Paulo Freire, procurando a construção dialógica de novos conhecimentos, com o respeito e valorização do conhecimento de cada pessoa e de cada coletividade, 
O público beneficiário das ações da Incubadora se constitui por trabalhadores/as integrantes de grupos de produção coletiva, em diversas áreas econômicas como o artesanato, panificação e material de limpeza, confecção, bancos comunitários, fundos rotativos solidários, além da juventude que busca integrar-se no mundo da produção, com destaque a juventude negra. A maior parte desses trabalhadores e trabalhadoras possuem pouco baixa escolaridade e um histórico de exclusão social e econômica. A situação de vulnerabilidade social destes atores agrava-se significativamente pela ausência de políticas públicas capazes de atender as suas necessidades imediatas e de médio prazo. Este fato condiciona as constantes trocas de local de moradia, gerando problemas diversos, a exemplo do que acontece com qualquer remanejamento de aglomerados urbanos ou rurais, pela perda dos vínculos sociais e de trabalho que tinham em função da distância e dificuldade de acesso e deslocamento dos trabalhadores e trabalhadoras aos seus antigos postos de trabalho.
No campo da extensão universitária, a Incubes conta com a participação engajada de estudantes bolsistas, que são protagonistas nos processos de incubação e animação junto às  comunidades, sendo estimulados à reflexão e teorização sobre suas experiências. Na medida em que se trata de um enfrentamento às questões-problemas vivenciadas no cotidiano dos empreendimentos econômicos solidários, o trabalho de extensão envolve necessariamente a realização de pesquisas, estudos e processos formativos que permitam a apreensão e participação na busca de soluções aos desafios dos empreendimentos. A perspectiva territorial, por outro lado, exige a articulação com órgãos públicos e instituições da sociedade civil.  Neste caso, é fundamental a compreensão das políticas públicas nos processos de desenvolvimento local, e os mecanismos de seu funcionamento e operacionalização. 

Extensão Universitária

A Incubes entende que, enquanto programa de extensão universitária, o papel da incubadora é estratégico para a comunidade acadêmica, pois permite o desenvolvimento de ações extensionistas “não alienantes”, sendo essas ações são consideradas como “trabalho”, ou melhor, como trabalho social útil voltado para a produção de valores de uso, nesse sentido antagônico à mercantilização que o capital tenta projetar para todos os espaços da vida social. Essa reflexão vem sendo desenvolvida pela Incubes através dos ensinamentos do Prof. José Francisco de Melo Neto, um dos seus fundadores da incubadora, que assim compreende o papel da extensão universitária: 

“Extensão, como trabalho social útil com a intencionalidade de conectar o ensino e a pesquisa, passa a ser agora exercida pela universidade e por membros de uma comunidade sobre a realidade objetiva. Um trabalho cooparticipativo que traz consigo as tensões de seus próprios componentes em ação e da própria realidade objetiva. Um trabalho onde se buscam objetos de pesquisa para a construção do conhecimento novo ou reformulações das verdades existentes. Esses objetos pesquisados serão os constituintes de outra dimensão da universidade: o ensino. É também um trabalho de busca de objeto de pesquisa. A extensão configura-se e concretiza-se como trabalho social útil, imbuído da intencionalidade de pôr em mútua correlação o ensino e a pesquisa. Portanto, é social na medida em que não será uma tarefa individual; é útil, considerando que esse trabalho deverá expressar algum interesse e atender a uma necessidade humana. É, sobretudo, um trabalho que tem na sua origem a intenção de promover o relacionamento entre ensino e pesquisa. Nisto, e fundamentalmente nisto, diferencia-se das dimensões outras da universidade, tratadas separadamente: o ensino e a pesquisa.” (MELO NETO, 2004: 83) 
Nessa perspectiva de extensão universitária, o trabalho de incubação de empreendimentos solidários coloca desafios novos em múltiplas áreas que continuam fragmentadas no interior das universidades. Em primeiro lugar, há o desafio pedagógico de fazer com que o relacionamento social com as comunidades participantes dos processos de incubação seja efetivo e permita a construção de novos saberes com e a partir do conhecimento já existente entre os trabalhadores e trabalhadoras dos empreendimentos. Existe igualmente o desafio político, de se evitar que o trabalho de incubação crie novas relações de dependência que dificultem a conquista da autonomia nos processos econômicos e emancipação social dos sujeitos. Outro desafio é o técnico, vinculado à necessidade de desenvolvimento de tecnologias sociais, resultando em novos processos gerenciais e de fabricação adequados às necessidades dos empreendimentos, de forma que eles possam controlar os meios técnicos e orientá-los de acordo com seus interesses.
Projetos já realizados
O empreendimento econômico solidário que foi objeto de incubação e com o qual foi desenvolvida a tecnologia social de gestão está localizado no Conjunto Habitacional Gervásio Maia, situado na periferia sudoeste de João Pessoa. Trata-se de uma gleba de 30 hectares, em um setor de expansão urbana do município, e que abrigou 1.336 unidades habitacionais de baixo padrão construtivo, erguido em 2007 no âmbito do programa federal de construção de habitações de interesse social. 

O Conjunto Gervásio Maia é fruto da luta pela moradia de trabalhadores e trabalhadoras, sendo o maior do governo Lula em número de habitações, e trás consigo um contexto histórico de pobreza, exclusão social e desemprego que condicionou o remanejamento da população de diversos assentamentos urbanos. Este remanejamento ocasionou a perda dos vínculos sociais e de trabalho anteriores, especialmente em função da distância e dificuldade de acesso e deslocamento dos trabalhadores e trabalhadoras aos seus antigos postos de trabalho. Sendo assim, dentre seus moradores há um percentual considerável que realiza atividades parciais, precárias e temporárias, como catadores de materiais recicláveis.
O estudo de caso remeteu-se a um empreendimento solidário de poupa de frutas iniciado pelos trabalhadores e trabalhadoras do Conjunto Gervásio Maia. A assessoria técnica da Incubes, articulando teoria e prática, começou a acompanhar esse empreendimento a partir de 2010, participando de reuniões semanais e dando suporte à produção com orientações técnicas, realizando atividades de formação e promoção da cidadania e educação em economia solidária popular.

O empreendimento solidário de produção de polpa de frutas era formado por 9  integrantes, em sua maioria mulheres, dado este que corrobora o mapeamento da economia solidária, quando aponta que as mulheres formam a maioria dos empreendimentos quando estes são pequenos, ou seja, abrigam até 20 trabalhadores(as). Durante o processo de incubação, no trabalho com o grupo, a Incubadora percebeu algumas dificuldades para a consolidação das formas democráticas de gestão do empreendimento, ou seja, com relação à autogestão. 

No decorrer da incubação, fragilidades foram ressaltadas pelos integrantes em relação ao controle e registros da produtividade, conceitos e cálculos de custos da produção, formação do preço de venda, além do planejamento para a continuidade das atividades. Foi visto, por exemplo, que o tempo dedicado pelos trabalhadores e trabalhadoras ao processo de produção não era alocado nos custos de produção, desencadeando um preço de venda distorcido, injusto, que inviabilizava o empreendimento solidário, provocando sobras cada vez menores.

Sendo assim remeteu-se a demanda de uma ferramenta de gestão sistematizada que contemplasse as peculiaridades dos empreendimentos solidários, sobretudo com uma linguagem de fácil compreensão, despida das tecnologias convencionais e direcionada para que os atores envolvidos possam intervir e influir na construção do empoderamento do grupo, com tomadas de decisões mais precisas que permitam a transparência da autogestão e propiciem a gestão democrática.

Durante o período de incubação, foi construído pela Incubes com os trabalhadores(as) um sistema que permitisse controlar e registrar cada atividade e as diversas tarefas que compõem o custo da produção. Para isso, o processo de construção das tarefas deveria ser distribuído na perspectiva da gestão democrática, sendo compartilhados os saberes e deveres de cada participante do empreendimento solidário. A princípio, iniciou-se a identificação “etapa a etapa” do trabalho que era feito na produção e o que era necessário de matéria prima e outros materiais para resultar nesta quantidade produzida que o grupo pretendia vender, resultando em uma planilha de custos que passou a ser utilizada e gerida pelos trabalhadores(as) do empreendimento. Foi possível perceber, junto com os trabalhadores, que estes não consideravam o custo do frete como sendo tão importante na formação do preço final do produto, o que acarretava perdas financeiras no momento de distribuir as sobras das atividades realizadas. Este é apenas um exemplo do processo de construção coletiva de uma ferramenta de gestão construída junto com os trabalhadores(as) de um empreendimento econômico solidário, que partiu das suas necessidades concretas, e foi realizado de maneira a torná-lo útil para a melhoria do processo de gestão e da renda gerada pela atividade. 
Planejamento atual

No presente ano de 2011, a Incubes obteve aprovação para um projeto de extensão. O projeto de assessoria e incubação a grupos de trabalhadores(as) no território considerado como Grande João Pessoa se constitui na continuidade de ações na organização sócio-política e na geração de ocupação e renda, a partir da produção coletiva, junto a grupos produtivos na cidades de João Pessoa e Conde: 

a. TEAR –Mulheres que Tecem Arte (João Pessoa, Centro, Casa do Artesão); 

b. Fazendo Arte (João Pessoa, Centro, Rua Duque de Caxias);

c. Customização / Artesanato (João Pessoa, Valentina);

d. Panificadora Comunitária São Rafael (João Pessoa, São Rafael);

e. Grupo de Material de Limpeza (João Pessoa, Timbó);

f. Grupo Beira da Linha - Confecção de Bolsas (João Pessoa, Alto do Mateus);

g. Rede Remar: Fundo Rotativo Solidário Urbano – com 8 empreendimento;  
h. Alimentação - Pizzaria (Conde);

i. Alimentação - hortifruti (João Pessoa, Ilha do Bispo);

j. Horta Comunitária e Grupo de Polpa de Fruta (João Pessoa, Gervásio Maia);

k. Banco Comunitário de Desenvolvimento Beira Rio (João Pessoa, Bairro São José).
A Incubes pretende ampliar também a realização de cursos livres (já aplicados), envolvendo estudantes, técnico-administrativos, membros dos empreendimentos e das comunidades locaisem geral, sobre temas pertencentes ao âmbito da economia solidária, como fundos rotativos solidários e comércio justo.
Entre os resultados esperados destacam-se a geração de renda, a organização sócio-econômica dos participantes com vistas à estruturação de uma cooperativa de produção e comercialização, estimuladora do desenvolvimento sustentável. Para a universidade, o projeto se apresenta como campo profícuo para a extensão e pesquisa, na aplicação dos fundamentos teórico-científicos em relação direta com a realidade econômica e social, enquanto processo contínuo de formação do futuro profissional.

CONCLUSÃO

Temos grandes desafios a partir de uma perspectiva de demandas que tende a ser cada vez mais fortalecida, para isto iremos precisar ampliar a formação de quadros interno que rediscutam metodologias efetivas de incubação que vão desde o acompanhamento de empreendimentos solidários e a busca de promove-los para outras esferas, buscando a constituição de redes e cadeias produtivas solidárias, finanças solidárias, bem como a necessária articulação de políticas públicas de apoio aos processos de desenvolvimento local e comunitários.
Entendemos que  processo de incubação tem como objetivo permitir processos sistemáticos de interação mutua entre a universidade e comunidade para fortalecer os grupos produtivos. Neste processo, e levando em consideração a educação popular, são consideradas tanto as praticas e saberes dos trabalhadores/as, como os conhecimentos construídos na universidade, resultando deste dialogo novos conhecimentos, tecnologias sociais adequados às necessidades dos empreendimentos, tanto quanto um olhar mais crítico e engajado da realidade social para os estudantes, técnicos e professores envolvidos.
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